
Parecer nº 1135, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 935, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o Projeto de lei em epígrafe, que Institui a obrigatoriedade de controle, monitoramento e tratamento do lixiviado (chorume) produzido em vazadouros, aterros controlados e aterros sanitários no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 10 a 18 de outubro de 2017).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Não vislumbramos óbices à livre tramitação no que tange à sua constitucionalidade.
Assim, é legítimo neste caso que o Estado exerça a sua competência para o estabelecimento de diretrizes relativas às matérias de competência legislativa concorrente, no que tange ao direito à proteção do meio ambiente, controle da poluição e a responsabilidade por dano ambiental (CF art. 24, VI e VIII), uniformizando o controle e tratamento do chorume em nosso Estado, como o pretende o Projeto de Lei em tela.
Portanto, a rigor, a competência legislativa em matéria ambiental sempre estará privilegiando a maior e mais efetiva preservação do meio ambiente, independente do ente político que a realize, visto que todos receberam do texto Constitucional a supracitada competência.
Ademais disso, o Estado tem a obrigação de cumprir o dever jurídico de boa gestão ambiental, com a adoção das medidas efetivas (art. 225, § 1º, CF) e eficientes (art. 37, CF) para a satisfação do bem comum e da manutenção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado que garanta a população uma sadia qualidade de vida.
Como vimos, a proposta é de extrema importância, pois o lixiviado (chorume) de lixões ou aterros sanitários é um influente altamente complexo e poluente. É certo que o descarte de lixiviado bruto e sem tratamento constitui um enorme problema para a sociedade e ao meio ambiente.
No tocante à destinação final do lixo urbano, muitos fatores, como a negligência do Poder Público, custos elevados e inadequações do processamento do lixo, elevam ainda mais a agressão ao meio ambiente.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 935, de 2017.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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